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Primeiramente, gostaria de externar a minha gratidão e a 
minha alegria, de estar em Belo Horizonte na companhia dos caríssimos 
colegas e extremamente desvanecida com o honroso convite para 
participar do V CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM DIREITO DO 
CONSUMIDOR. 
O primeiro momento sempre é de alegria, porém, o segundo é 
de preocupação em desempenhar a contento a tão qualificada tarefa que 
é a de falar aos eminentes colegas. Agrava-se a preocupação quando se 
tem ao lado expositores da escola da professora Ada Pellegrini Grinover, 
do professor Kazuo Watanabe e culminando com a presidência do 
magnífico Min. Sálvio de Figueiredo. 
A ampliação de acesso à Justiça e aperfeiçoamento da 
dinâmica jurisdicional têm sido uma constante preocupação dos 
processualistas contemporâneos, que de há muito vem insistindo na 
efetividade do processo como instrumento da tutela de direitos. Assim, 
alicerçados numa visão mais ampla da utilidade do processo, trabalha-se 
no sentido de cumprir a primordial vocação do processo que é a de servir 
de instrumento à efetiva realização dos direitos. 
Com o advento do Código de Defesa do Consumidor houve 
uma inovação no ordenamento jurídico. De uma visão individualista do 
Código Civil passamos a uma visão social, porque não mais se atribui 
confiança na liberdade contratual e autonomia da vontade, necessitando 
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da intervenção do Estado para reposição da harmonia e equidade nas 
relações contratuais. 
Originariamente os contratos são paritários ou individuais, isto 
é, discutidos cláusula a cláusula, mas atualmente na sociedade de 
consumo predominam os métodos de produção e contratação em massa, 
que geram o fenômeno da predisposição unilateral do conteúdo do 
contrato, seja através do contrato de adesão ou de contratos submetidos 
a cláusulas gerais - contratos standardizados. 
É uma realidade do nosso século que modifica a concepção 
clássica individualista, inspirada no princípio da autonomia da vontade do 
nosso Código Civil de 1917, que supunha que os homens eram livres e 
iguais por natureza e não se sujeitavam a nenhuma obrigação, se não por 
vontade própria. Ao tempo da concepção do Código Civil, a autonomia da 
vontade era o elemento principal, fonte única para o nascimento, 
modificação e extinção dos direitos, no âmbito dos contratos. A função da 
lei - nesta ordem supletiva - era apenas para assegurar a autonomia, 
igualdade e liberdade no momento da contratação, desconsiderando-se, 
por completo, a situação particular, e até econômica dos contratantes, 
hoje considerados hipossuficientes. 
Coube ao Código de Defesa do Consumidor, ordenado pela 
Constituição Federal, art. 5º, inciso XXXII e art. 170, inciso V, reduzir o 
espaço da autonomia da vontade, impondo normas imperativas de modo a 
restabelecer o equilíbrio e a igualdade das forças entre os contratantes, 
desestabilizadas pelas mutações sociais como o industrialismo, capitalismo 
e o fenômeno da massificação. 
Com a mudança do direito material, trazida pelo Código de 
Defesa do Consumidor, em forma de inúmeras proteções ao consumidor, 
grandes reflexos se verificaram no direito processual - instrumento de que 
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se serve o consumidor para reivindicar essas sanções civis, 
administrativas e penais. 
As sanções criadas visam proteger o consumidor desde a fase 
pré-contratual – oferta - até o conteúdo do contrato, incluindo, inclusive, 
a expectativa que o consumidor tinha ao contratar (art. 47). A nova 
ordem autoriza o julgador a inserir, modificar ou nulificar cláusula com o 
fim de repor a eqüidade contratual, adentrando, assim, no sagrado 
templo, construído pela vontade das partes, antes inviolável. 
O novo Código positivou normas que permitem um efetivo 
controle judicial do conteúdo do contrato de consumo, que podem ser 
levadas a efeito pelo Ministério Público e pelos legitimados à defesa dos 
interesses do consumidor que autoriza o Poder Judiciário a intervir em 
espaço antes reservado apenas à vontade das partes. 
A efetividade da proteção a estes direitos subjetivos trazidos 
pelo Código do Consumidor dependerá de competentes e adequados 
instrumentos para consecução da justiça contratual, respeito à dignidade 
do ser humano que busca o acesso ao consumo para satisfação de suas 
necessidades vitais. Mas, para assegurar um acesso digno aos bens e 
serviços necessários foi preciso o fortalecimento das defesas do 
consumidor e isto só é possível através da ampliação do acesso à Justiça, 
tema do nosso trabalho. 
Duas são as barreiras que hão de ser vencidas para que estes 
mecanismos instrumentais efetivem a norma protetora. Em primeiro 
lugar, depende da educação e informação do consumidor; em segundo 
lugar, diante do conflito já instalado, a garantia do acesso do consumidor 
lesado à Justiça livre dos obstáculos da onerosidade, lentidão e 
complexidade dos procedimentos judiciais. 
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O Código de Processo Civil atual, obra essencialmente técnica, 
não cuidou de nenhum instrumento apto a propiciar uma prestação 
jurisdicional acessível às grandes massas. Entretanto, as mudanças e os 
fatos sociais têm trazido reflexos no direito processual, o qual deixando de 
ser individualista passa a se preocupar com esses direitos coletivos, 
constitucionalmente garantidos. 
Atualmente, já existem alguns instrumentos que ampliam o 
acesso à Justiça às grandes massas como o Juizado de Pequenas Causas, 
ação direta de inconstitucionalidade, ação civil pública, mandado de 
segurança coletivo, legitimidade dos Partidos Políticos, e as ações 
coletivas, que já estavam previstas na CLT, art. 513, quando atribui 
legitimidade aos sindicatos, bem como na Lei nº 4.215/63, que atribui 
legitimidade à OAB para defender os interesses gerais da classe dos 
advogados. Contudo, estes instrumentos não são suficientes na medida 
em que é preciso armar o consumidor solitário de coragem para 
reivindicar seus direitos, pois no quadro de acesso à Justiça tudo concorre 
para tirar o ânimo para litigar solitariamente. Exsurge, aqui a importância 
singular das ações coletivas previstas no Código de Defesa do 
Consumidor, cuja legitimidade para o ajuizamento destas ações foi 
ampliada em obediência ao disposto no art. 5º, inciso XXI, da Constituição 
Federal. 
Constitui, sem dúvida, a admissibilidade das ações coletivas, o 
meio mais moderno e eficaz de ampliação do acesso à Justiça e, por via 
de conseqüência, impôs a revisão dos conceitos tradicionais concebidos 
sob a visão individualista do Código de Processo Civil. Saliente-se que as 
principais reformas conceituais operaram-se em relação à legitimidade, 
interesse processual, eficácia da sentença e a coisa julgada. 
No tocante a legitimidade foi dada ao Ministério Público a 
iniciativa para exercer a defesa coletiva do consumidor (art. 82), que pode 
A Defesa do Consumidor em Juízo 
 
 
Palestra proferida no V Curso de Especialização em Direito do Consumidor, Belo 
Horizonte (MG), em 06/05/93. 
 
5
ter por pretensão a tutela de direito difuso, coletivo ou individual 
homogêneo, além do inquérito administrativo já previsto na Lei 7.347/ 85. 
Note-se que esta ampliação de legitimidade não significa desprezo pelas 
ações individuais, mas, sim, permitir que as entidades e órgãos da 
administração pública direta e indireta, mesmo sem personalidade 
jurídica, possam ter acesso à Justiça desde que especificamente 
destinados à defesa dos interesses e direitos protegidos pelo Código 
(art.82, nº. III). 
A exemplo das Federal Rules of Civil Procedure do direito 
Norte Americano, o Código de Defesa do Consumidor, trouxe, no art. 81, 
parágrafo único, inciso III e nos arts. 91 e seguintes, ação semelhante a 
class action, que pode ser ajuizada por qualquer dos colegitimados, 
quais sejam, a União, Estados, Municípios, entidades e órgãos da 
administração pública, direta e indireta e associações, podendo dela 
participar qualquer terceiro interessado como litisconsorte, que tomarem 
conhecimento através do edital a ser publicado no órgão oficial e mediante 
ampla divulgação pelos meios de comunicação social, por parte dos 
órgãos de defesa do consumidor. De contornos próprios e bem adaptados 
às peculiaridades e condições geográficas, culturais sociais e econômicas 
brasileiras, diferencia-se a ação coletiva da class action americana pelo 
sistema por eles adotado que é o da representatividade adequada, no qual 
admite-se que determinada pessoa possa ingressar em Juízo, 
representando todos aqueles que se encontram na mesma situação, 
devendo ser dada notícia da ação pelos mecanismos próprios a todos que 
possam interessar, pois a sentença faz coisa julgada em relação a todos, 
seja procedente ou improcedente; no sistema adotado pelo Código de 
Defesa do Consumidor só se admite a coisa julgada erga omnes em caso 
de procedência do pedido. 
Com o advento do Código do Consumidor ampliou-se 
sobremaneira o acesso à Justiça mediante substancial alteração do 
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instituto da coisa julgada, em razão de tutelar-se de outra forma os 
direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos. Os efeitos da coisa 
serão erga omnes ou ultra partes, limitado apenas ao grupo ou 
categoria, observado sempre que, era caso de improcedência, por 
insuficiência de prova poderá qualquer co-legitimado intentar outra ação, 
art. 103, inciso I e II, instituindo-se assim, a coisa julgada secundum 
eventum litis, entre nós já expressamente adotada na ação popular. 
A legitimidade e o interesse para o ajuizamento das ações que 
visem proteger direitos e interesses do consumidor resultaram ampliados, 
para ensejar um mais amplo acesso à Justiça, instituindo três classes de 
demandas, determinadas segundo a natureza dos direitos: difusos, 
coletivos e individuais homogêneos. 
No tocante a ação relativa a direitos difusos, indivisíveis e 
transindividuais a legitimidade é outorgada ao Ministério Público e 
associações, sendo que a coisa julgada erga omnes só vai se operar se 
for procedente a demanda. Assim, não restará nunca prejudicado o direito 
individual em face do direito coletivo, o qual poderá ser exercido em nova 
ação. 
Outra categoria, é a dos direitos coletivos, também 
transindividuais e indivisíveis, porém pertencentes a um grupo de pessoas 
ligado por um liame jurídico. Nesta hipótese a coisa julgada se opera 
ultra partes atingindo a todos do grupo, se procedente o pedido. 
Por fim, a terceira classe, dos direitos individuais homogêneos, 
para os quais fica difícil admitir-se a legitimidade de associação e do 
Ministério Público, contudo o novo Código de Defesa do Consumidor, com 
a aplicação subsidiária da ação civil pública, admite a tutela coletiva de 
direito individual homogêneo, do qual são titulares pessoas perfeitamente 
determinadas. 
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Para alcançar a efetividade da proteção do consumidor foram 
os poderes do juiz robustecidos, considerando a possibilidade de conferir, 
no caso concreto, a dispensa do requisito da pré-constituição das 
associações em determinadas hipóteses, observada a relevância do bem 
jurídico a ser protegido (art. 82, §1º), Em nível de provimento 
jurisdicional, ao juiz foi concedido o poder de tomar providências 
adequadas á tutela específica das obrigações de fazer e não fazer, tal 
como: impor multa, determinar medidas adequadas obtenção do resultado 
prático equivalente ao adimplemento da obrigação nos casos de 
impossibilidade de se obter a tutela específica. 
É preciso acentuar que o direito processual civil brasileiro, até 
o advento da Lei 8.078/90, pouco utilizara instrumentos de tutela coletiva 
de direitos individuais, decorrentes de origem comum, porém, é preciso 
que se evidencie as vantagens do tratamento coletivo das pretensões 
individuais. Na ausência das demandas coletivas, o consumidor está 
isolado, é um litigante ocasional, debilitado, e naturalmente relutante em 
defrontar-se com o poderoso oponente, muitas vezes habituado a litigar 
em juízo. E, mesmo que um ou alguns dos consumidores tivesse coragem 
de pôr em movimento o sistema jurisdicional, os resultados, segundo os 
tradicionais esquemas individualísticos da justiça, seriam praticamente 
irrelevantes, certamente incapazes de eficiência dissuasiva diante do 
fornecedor. Tais inconvenientes podem ser afastados pelo emprego das 
ações coletivas, considerando a legitimidade concorrente dada às pessoas 
jurídicas, órgãos e entidades, que estão presumivelmente mais habilitados 
para deduzir em juízo as pretensões dos consumidores; a ausência de 
risco de perder o direito subjetivo, considerando que a coisa julgada só se 
estende a todos no caso de acolhimento do pedido; a facilitação, nos 
direitos individuais homogêneos da prova do dano, ex vi da condenação 
genérica; e, por fim a sentença que acolhe este direito de efeito erga 
omnis tem caráter, de certo modo normativo. 
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Há, pois, sem dúvida, grande virtude na admissão da tutela 
coletiva destes direitos individuais homogêneos, porque muitas vezes o 
direito economicamente insignificante, impede o acesso à Justiça dos 
lesados, cuja demanda conjunta a todos beneficia. Por outro lado, esta 
facilitação do acesso à Justiça mesmo que por meio de ações coletivas, 
malgrado a identidade das teses, as causas em concreto apresentam 
questões acessórias e próprias que absorvem o tempo dos Juizes e 
assoberbam os Tribunais, fazendo com que o fator tempo venha ser o 
intransponível obstáculo para acesso à Justiça, posto que neste está, 
evidentemente contemplada a concessão definitiva da prestação 
jurisdicional. 
A efetiva aplicação das disposições contidas no Código do 
Consumidor dependerá de dois fatores: 1) da educação dos consumidores, 
para que se conscientizem de seus direitos e possam fazer opções 
corretas; 2) do efetivo acesso tanto aos órgãos da administração como do 
Judiciário com o fim de assegurar a eficiência às suas reclamações. Com 
vistas ao segundo fator, incluiu-se dentre os instrumentos de realização 
da Política Nacional das Relações de Consumo (artigo 5º, IV) a criação dos 
Juizados Especiais e de Pequenas Causas, bem como Varas Especializadas 
que se destinam à solução dos litígios de consumo. 
É preciso junto da evolução do ordenamento jurídico, pois  
inegavelmente o Código de Defesa do Consumidor significa considerável 
avanço da nossa legislação no rumo da modernidade, ampliar e aparelhar 
o Judiciário, sob pena de sobre ele recair a causa da inexpressiva ou 
ausente influência desta lei na vida dos cidadãos. 
Para encerrar, peço vênia para trazer as palavras do eminente 
processualista Mauro Cappelletti, proferidas no II Congresso Internacional 
de Direito do Consumidor: 
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Se não chega a ser a época de uma ‘guerra civil dos 
consumidores’, a nossa é a época da revolução dos 
consumidores, uma revolução cujo escopo último consiste 
em tomar o direito e a justiça acessível aos cidadãos, ou 
seja, aos usuários – aos ’consumidores- do direito e da 
justiça, em reaproximar o direito, pois, da sociedade civil, da 
qual com demasiada freqüência e por tempo demasiado ele 
se alienou. Essa é a nossa responsabilidade, como juristas; e 
esse é o mais amplo significado, filosófico se se quiser, 
daquilo a que chamamos a tutela dos consumidores - o seu 
acesso à Justiça. 
Obrigada. 
